
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo n° 0134046-04.2004.815.2002)
RELATOR : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE        : Irene de Luna Freire Leite
DEFENSOR      : André Luiz Pessoa de Carvalho
APELADO : Ministério Público Estadual

PENAL.  Apelação  criminal.  Crime  contra  o  patrimônio.
Estelionato.  Sentença  condenatória  com trânsito  em julgado
para  a  acusação.  Prescrição  retroativa.  Extinção  da
punibilidade. Apelação provida.

-  Verificado o transcurso do prazo prescricional, seja entre a
data da consumação do delito e o recebimento da denúncia, ou
entre  este  marco  e  a  publicação da sentença condenatória,
com  trânsito  para  a  acusação,  impõe-se  a  decretação  da
extinção  da  punibilidade  em  face  da  materialização  da
prescrição retroativa;

- Extinção da punibilidade decretada de ofício.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em decretar a extinção da punibilidade de ofício, nos termos do voto do
Relator e em desarmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por  Irene de Luna Freire
Leite, que tem por escopo impugnar a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 7ª Vara
Criminal da Comarca da Capital, que a condenou pela suposta prática do delito previsto
no art. 171, caput1, c/c art. 712 do CP, cominando-lhe uma pena de 02 (dois) anos e 08

1Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo
alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, de quinhentos mil réis a dez contos de réis.
2Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma
espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os
subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se
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(oito) meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime aberto, mais 20 (vinte)
dias-multa, fixados no valor mínimo (fs. 556/565).

Narra a denúncia que, no ano de 2004, a apelante, em concurso de
agentes, teria obtido, de forma ardilosa, a documentação de diversas vítimas, indicadas
na vestibular,  e  aberto  contas bancárias  em seus nomes.  A partir  daí  foram emitidos
talonários  de  cheques  em  nome  de  terceiros,  cujos  títulos  eram  utilizados  para  a
realização de várias compras no comércio local (fs. 03/08).

Processado o feito, a pretensão acusatória foi parcialmente acolhida,
condenando-se apenas a recorrente.

Em seu recurso, pugna pela reforma da sentença, absolvendo-a da
condenação  com  fundamento  na  excludente  de  culpabilidade  do  art.  223 do  CP.
Alternativamente, requer a redução da pena, alegando ter agido sob erro de proibição
evitável, nos termos do art. 214 do CP (fs. 567; 578/580).

Contrarrazões às fs. 582/585.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do
recurso (fs. 588/596).

É o relatório.

- VOTO - Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

O caso é de extinção da punibilidade, nos moldes do art.  615 do
CPP,  pela  ocorrência  da  prescrição  retroativa,  ficando  prejudicada  a  análise  dos
argumentos devolvidos ao conhecimento desta Corte pela apelação vertente.

I - DA PREJUDICIAL DE MÉRITO: PRESCRIÇÃO RETROATIVA

Esta modalidade prescricional, disciplinada nos arts. 110 c/c 1126 do

idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços. (Redação
dada pela Lei n° 7.209, de 11.7.1984)
3Art.  22  -  Se  o  fato  é  cometido  sob  coação  irresistível  ou  em  estrita  obediência  a  ordem,   não
manifestamente ilegal, de superior hierárquico, só é punível o autor da coação ou da ordem. (Redação dada
pela Lei n° 7.209, de 11.7.1984)
4Art. 21 - O desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de
pena; se evitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço. (Redação dada pela Lei n° 7.209, de
11.7.1984)
Parágrafo único - Considera-se evitável o erro se o agente atua ou se omite sem a consciência da ilicitude
do fato, quando lhe era possível, nas circunstâncias, ter ou atingir essa consciência. (Redação dada pela Lei
n° 7.209, de 11.7.1984)
5Art. 61.   Em qualquer fase do processo, o juiz, se reconhecer extinta a punibilidade, deverá declará-lo de
ofício.
6Art.  110  -  A prescrição  depois  de  transitar  em julgado  a  sentença  condenatória  regula-se  pela  pena
aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior,  os quais  se aumentam de um terço,  se o
condenado é reincidente. (Redação dada pela Lei n° 7.209, de 11.7.1984)
§ 1o A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou depois de
improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo
inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Redação dada pela Lei n° 12.234, de 2010).
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CP e pelo enunciado de súmula n° 1467 do STF, configura-se quando transcorre o prazo
estipulado em um dos incisos do art.  1098 daquele  diploma, aferível  a partir  da pena
fixada na sentença, com trânsito para a acusação.

Na espécie, a apelante foi condenada a 02 (dois) anos e 08 (oito)
meses de reclusão pela prática do delito de estelionato em continuidade delitiva (f. 564).

Contra esta decisão não foi interposto recurso por parte do Ministério
Público, que se limitou a tomar ciência do édito condenatório (f. 565v.).

Tomando-se a sanção cominada para cada crime individualmente,
deduzido  o  acréscimo  da  continuidade  delitiva,  nos  termos  do  art.  1199 do  CP  c/c
enunciado de súmula n. 49710 do STF, chega-se a uma sanção de 02 (dois) anos de
reclusão (f. 564), o que gera um prazo prescricional de 04 (quatro) anos, conforme dispõe
o art. 109, V, do CP.

Entre a data dos fatos, ocorridos ao longo do ano de 2004 (fs. 02/09
e 39/41), e o recebimento da denúncia, havido em 18/06/09 (f.  289), transcorreram-se
mais de 04 (quatro) anos.

O  prazo  prescricional  também  escoou  se  considerado  o  período
entre o  recebimento  da denúncia,  dia  18/06/09  (f.  289),  e  a publicação da sentença
condenatória, em 19/09/13 (f. 565v.).

Finda, portanto, que o prazo de 04 (quatro) anos transcorreu, seja
entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia, ou entre este marco e a publicação
da  sentença  condenatória,  restando  configurada  a  superveniência  da  prescrição
retroativa, nos termos dos arts. 109, V, c/c 110; 112, I; 117, I e IV11 e 119, todos do CP.

Art. 112 - No caso do art. 110 deste Código, a prescrição começa a correr: (Redação dada pela Lei n° 7.209,
de 11.7.1984)
I.  -  do dia em que transita em julgado a sentença condenatória,  para a acusação, ou a que revoga a
suspensão condicional da pena ou o livramento condicional; (Redação dada pela Lei n° 7.209, de 11.7.1984)
II. - do dia em que se interrompe a execução, salvo quando o tempo da interrupção deva computar-se na
pena. (Redação dada pela Lei n° 7.209, de 11.7.1984)
7A prescrição da ação penal regula-se pela pena concretizada na sentença, quando não há recurso da
acusação.
8Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1o do art. 110
deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se:
(Redação dada pela Lei n° 12.234, de 2010).
I. - em vinte anos, se o máximo da pena é superior a doze;
II. - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não excede a doze;
III. - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não excede a oito;
IV. - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro;
V. - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não excede a dois;
VI. - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano. (Redação dada pela Lei n° 12.234, de
2010).
9Art. 119 - No caso de concurso de crimes, a extinção da punibilidade incidirá sobre a pena de cada um,
isoladamente.
10Quando se tratar de crime continuado, a prescrição regula-se pela pena imposta na sentença, não se
computando o acréscimo decorrente da continuação.
11Art. 117- O curso da prescrição interrompe-se: (Redação dada pela Lei n° 7.209, de 11.7.1984)
I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Redação dada pela Lei n° 7.209, de 11.7.1984)
[…]
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Sobreleva  registrar,  nesta  quadra,  que  as  alterações  da  Lei  n°
12.234/10, aumentando o prazo prescricional do inciso VI do art. 109 do CP, assim como
extinguido a prescrição retroativa com termo inicial em data anterior à denúncia ou queixa
(art. 110, §1°, do CP), por ostentarem natureza de direito material, não podem retroagir
para alcançar fatos pretéritos, agravando o tratamento jurídico dispensado ao réu12.

II-DISPOSITIVO

Ante o exposto, de ofício, decreto a extinção da punibilidade pela
prescrição da pretensão punitiva, nos termos do art. 107, IV13, do CP, ficando prejudicada
a análise da matéria devolvida com o apelo.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto, o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal, dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho
Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Álvaro Cristino Pinto
Gadelha Campos, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz  Mello  Filho”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 11 de novembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator

IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; (Redação dada pela Lei nº 11.596,
de 2007).
12PENAL HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. ART. 171, CAPUT. MOMENTO CONSUMATIVO. DATA EM
QUE  O  AGENTE  OBTÉM  A  VANTAGEM  INDEVIDA.  LEI  N.°  12.234/10.  IRRETROATIVIDADE.
PRESCRIÇÃO RETROATIVA CONFIGURADA. ORDEM CONCEDIDA.
I. [...]
II. Antes da entrada em vigor da Lei n.° 12.234/2010 (06.05.2010), nosso ordenamento jurídico previa que a
prescrição,  depois  da  sentença  condenatória  com trânsito  em julgado  para  a  acusação,  ou  depois  de
improvido seu recurso, regular-se-ia pela pena aplicada, admitindo-se como termo inicial data anterior à
do  recebimento  da  denúncia  ou  da  queixa.  Esta  norma  não  pode  retroagir  para  prejudicar  a
condenada,  sob  pena  de  ofensa  à  garantia  fundamental  insculpida  no  art.  5°,  inciso  XL,  da
Constituição Federal, e art. 2o, parágrafo único, do Código Penal.
[...]
IV. Ordem concedida.
(HC165860/SP, Rei. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 25/10/2011)
13Art. 107 - Extingue-se a punibilidade: (Redação dada pela Lei n° 7.209, de~l 1.7.1984)
[...]
IV - pela prescrição, decadência ou perempção;
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